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Introdução

O Comitê da Bacia Hidrográöca do Rio São 
Francisco (CBHSF),  criado por Decreto 
Presidencial em 5 de junho de 2001, é o órgão 
colegiado responsável por realizar a gestão 
descentralizada e participativa dos recursos 
hídricos da bacia do Rio São Francisco. Integrado 
pelo poder público, sociedade civil e empresas 
usuáusuárias de água, visa a proteção dos seus 
mananciais e ao seu desenvolvimento sustentável 
com atribuições normativas, deliberativas e 
consultivas. 

As atividades político-institucionais do CBHSF são 
exercidas, de forma permanente, por uma 
Diretoria Colegiada (DIREC), que abrange a 
Diretoria Executiva (presidente, vice-presidente e 
secretário), e os coordenadores das Câmaras 
Consultivas Regionais (CCRs) das quatro regiões 
ösiográöcas da bacia: Alto, Médio, Submédio e 
BaiBaixo São Francisco.

As ações do CBHSF abrangem essas quatro 
regiões e objetivam implementar a política de 
recursos hídricos aprovada em plenária, 
estabelecendo as regras de conduta em favor dos 
usos múltiplos das águas. 

No ano de 2016, foi aprovado o Plano de 
Recursos Hídricos da Bacia Hidrográöca do Rio 
São Francisco (PRH-SF, 2016-2025), pelo seu 
plenário por meio da Deliberação CBHSF n° 91, 
de 15 de setembro de 2016. O PRH-SF indica a 
necessidade de deönição de estratégias e de 
responsabilidades no atingimento das metas do 
PlanoPlano Nacional de Saneamento Básico para a 
bacia, além de apontar a necessidade de 
recuperação hidroambiental da bacia.

Este Manual Operativo tem como propósito 
fornecer subsídios básicos para a 
implementação de um Programa de 
Saneamento Rural na bacia hidrográöca do rio 
São Francisco, objetivando implantar soluções 
individuais de coleta e tratamento de eøuentes 
domésticos, de modo a corroborar com as metas 
apaprovadas no Plano de Recursos Hídricos 
(PRH-SF 2016-2025), no que concerne ao 
esgotamento sanitário na bacia hidrográöca do 
rio São Francisco e em caráter contributivo para 
a melhoria dos indicadores estipulados no Plano 
Nacional de Saneamento Rural (PNSR) (FUNASA, 
2019), bem como auxiliar no alcance das metas 
nele deönidanele deönidas.
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Justiöcativa

Através do Plano de Recursos Hídricos da Bacia 
Hidrográöca do Rio São Francisco (PRH-SF, 
2016-2025), o Comitê da Bacia Hidrográöca do Rio 
São Francisco (CBHSF) estipulou seis grandes 
eixos de atuação, a saber: (i) Governança e 
mobilização social; (ii) Qualidade da água e 
saneamento; (iii) Quantidade de água e usos 
múltiplos;múltiplos; (iv) Sustentabilidade hídrica do 
semiárido; (v) Biodiversidade e requaliöcação 
ambiental; e (vi) Uso da terra e segurança de 
barragens. Cada eixo possui suas metas e 
atividades.

Dentro do Eixo II foi estipulado como Meta II.6: até 
2023, servir 76% dos domicílios totais com 
esgotamento sanitário e atender 95% dos 
domicílios urbanos com coleta de lixo, através de 
estudos e projetos para implantação, ampliação e 
melhoria de sistemas de esgotamento sanitário, 
destinação adequada de resíduos sólidos e 
drdrenagem urbana (CBHSF, 2016). 

Ao longo dos anos, as diversas atividades 
econômicas desenvolvidas na bacia do rio São 
Francisco têm sido responsáveis por gerar 
inúmeros impactos no meio ambiente e, 
sobretudo, em seus recursos hídricos. O 
lançamento de esgotos em córregos, riachos e 
rios é uma das principais causas da degradação de 
mananciaismananciais de água para abastecimento humano, 
provocando impactos ao ambiente e à saúde 
humana.

A situação dos domicílios inseridos na bacia 
hidrográöca do rio São Francisco, que não 
possuem coleta e/ou tratamento de esgoto se 
apresenta como uma questão imperativa,

pois o lançamento diretamente no leito dos rios, 
de eøuentes sanitários não tratados, é um dos 
principais problemas que a bacia do rio São 
Francisco enfrenta atualmente.

NoNo dia 10 de dezembro de 2021, o CBHSF 
aprovou a Deliberação CBHSF n° 130/2021, que 
deöniu a matriz de eöciência contendo as ações 
a serem realizadas pela Agência Peixe Vivo para 
que a mesma possa ser avaliada em termos de 
eöciência nas entregas físicas. Dentre as ações 
elencadas como prioritárias pelo CBHSF, se 
enencontra a “Implementação do Programa de 
Saneamento Rural”. Em termos práticos, signiöca 
que há uma meta de atender pelo menos 10 
(dez) comunidades rurais com a instalação de 
soluções individuais para tratamento de 
eøuentes domésticos nas Unidades da 
Federação inseridas na bacia hidrográöca do rio 
SSão Francisco (Bahia, Minas Gerais, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Goiás e Distrito Federal), 
correspondendo a aproximadamente 1.000 (mil) 
famílias contempladas e atendidas até o ano de 
2025.

Na Figura 2.1 será apresentada a matriz de ações 
a serem realizadas pela Agência Peixe Vivo a öm 
de permitir a avaliação da eöciência da gestão 
da entidade entre os anos de 2022 a 2025, no 
âmbito do Programa de Saneamento Rural, nos 
termos da Deliberação CBHSF n° 130/2021. 
Observa-se que a primeira entrega prevista diz 
respeirespeito ao Manual Operativo do Programa de 
Saneamento Rural.



Descrição da meta: instalar unidades de tratamento de eøuentes domiciliares na zona
rural da bacia do rio São Francisco em pelo menos 10 (dez) comunidades ou localidades
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Desenvolvimento do Manual 
Operativo do Programa de 
Saneamento Rural

PPublicação de procedimento 
de manifestação de 

interesse para seleção das 
comunidades rurais a serem 
beneöciadas, contendo os 
critérios de seleção

SSeleção de comunidades 
rurais para a implantação 
das unidades de tratamento 

domiciliar
PPublicação de ato 
convocatório para 

elaboração dos projetos 
básicos executivos

CContratação de empresa 
desenvolvedora de projetos 
individuais de tratamento de 

eøuentes
Elaboração de projetos 

individuais de soluções para 
tratamento de eøuentes
PPublicação de ato 

convocatório para execução 
das soluções individuais de 
tratamento de eøuentes
CContratação de empresa 
para execução dos serviços e 

obras de sistemas 
individuais de tratamento de 

eøuentes
AAvanço de execução do 
contrato para implantação 
das soluções individuais de 
tratamento de acordo com o 

planejamento

Manual Operativo 
publicado

Procedimento de 
manifestação de 
interesse publicado

Resolução da Diretoria 
Colegiada (DIREC)

AAto Convocatório

Contrato e Ordem de 
Serviço assinados

Projetos Individuais 
elaborados / Fichas 
cadastrais familiares

Ato Convocatório

CContrato e Ordem de 
Serviço assinados

Relatório técnico de 
acompanhamento e 
relatório fotográöco

2.1.2 - Estudos, planos, projetos ou obras 
para implantação, expansão e adequação 
de sistemas de eøuentes domésticos
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Comitê da Bacia Hidrográöca do Rio São Francisco

Abrangência

O Programa de Saneamento Rural contemplará áreas com habitações unifamiliares, localidades e 
aglomerados rurais dos municípios do Alto, Médio, Submédio e Baixo São Francisco, bem como as 
comunidades isoladas que não são atendidas pela infraestrutura de tratamento de esgotos do sistema 
público local e que não estejam programadas para este atendimento no curto, médio e longo prazos, 
além de comunidades tradicionais (quilombolas, indígenas, etc).

EmEm termos espaciais, o Manual se aplicará a toda bacia hidrográöca do rio São Francisco, contendo as 
Unidades da Federação e os respectivos 505 municípios nela inseridos, conforme demonstrado na 
Figura 3.1.
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Comitê da Bacia Hidrográöca do Rio São Francisco

Objetivos

Programa Nacional de Saneamento Rural
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As metas para o Saneamento Rural nos estados da bacia, sustentadas pelos seus marcos referenciais, princípios, 
objetivos, diretrizes e estratégias, foram estabelecidas prevendo-se horizontes de curto e médio prazos, em um 
período de 4 anos, de 2022 a 2025, conforme ilustrado na Figura 6.1.

AA - Domicílios rurais abastecidos por rede de distribuição
de água, com canalização interna no domicílio, ou na 
propriedade, ou por poço ou nascente, com 
canalização interna

IHS - Domicílios rurais com instalações hidrossanitárias

MRS - Domicílios rurais atendidos por sistema de coleta 
direta e indireta de resíduos sólidos

ES - Domicílios rurais atendidos por rede coletora ou 
fossa séptica para excretas ou esgoto sanitários

MAP1 - Domicílios rurais localizados em vias com 
pavimento, meio öo e bocas de lobo
MAP2 - Domicílios rurais com dispositivos de controle 
de escoamento superöcial excedente

É o reconhecimento do direito e o atendimento das necessidades de cada 
indivíduo ou comunidade, de forma que essas sejam os fatores orientados da 
distribuição das oportunidades de bem-estar. É assegurada por meio do acesso 
diferenciado para os que mais necessitam, permitindo-se construir um acesso 
igualitário a serviços e recursos básicos que afetam a vida e a capacidade dos 
indivíduos de atuar como membros difusores.

DDeve-se entender o saneamento básico como o conjunto de todas as atividades e 
componentes de cada um dos serviços, propiciando a população o acesso na 
conformidade de suas necessidades e maximizando a eöcácia das ações e 
resultados. A grande inter-relação entre os diversos componentes do saneamento 
torna necessária a integralidade das ações.

EstáEstá fundamentada na articulação de saberes e experiências, dentro de uma lógica 
que se opõe à fragmentação, pois considera o indivíduo, o cidadão, na sua 
totalidade, levando em conta a natureza e a construção social local.

Envolve as dimensões social, cultural, ambiental, econômica, política e 
intergeracional e está relacionada à criação de iniciativas que assegurem os 
princípios de desenvolvimento sustentável e um processo de desenvolvimento 
sustentável duradouro e robusto.

PParticipação é uma necessidade básica inerente aos seres humanos, evidente em 
qualquer análise de sua vida social, desde os primórdios de sua evolução até o dia 
de hoje. Possibilita aos humanos realizar, fazer, aörmar, aörmar-se a si mesmo, de 
modo que uma vez frustrada, produz segregação.
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A Lei Federal 14.026/2020, que instituiu as 
Diretrizes e a Política Federal de Saneamento 
Básico, trouxe, em seu artigo 3º, a deönição de 
saneamento básico:

I – saneamento básico: conjunto de serviços 
públicos, infraestruturas e instalações 
operacionais de:

a)a) abastecimento de água potável: constituído 
pelas atividades e pela disponibilização e 
manutenção de infraestruturas e instalações 
operacionais necessárias ao abastecimento 
público de água potável, desde a captação até as 
ligações prediais e seus instrumentos de medição;

bb) esgotamento sanitário: constituído pelas 
atividades e pela disponibilização e manutenção 
de infraestruturas e instalações operacionais 
necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento 
e à disposição önal adequados dos esgotos 
sanitários, desde as ligações prediais até sua 
destinação önal para produção de água de reúso 
ouou seu lançamento de forma adequada no meio 
ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: 
constituídos pelas atividades e pela 
disponibilização e manutenção de infraestruturas 
e instalações operacionais de coleta, varrição 
manual e mecanizada, asseio e conservação 
urbana, transporte, transbordo, tratamento e 
destinação önal ambientalmente adequada dos 
resíduosresíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de 
limpeza urbana; e

d) drenagem e manejo das águas pluviais 
urbanas: constituídos pelas atividades, pela 
infraestrutura e pelas instalações operacionais de 
drenagem de águas pluviais, transporte, detenção 
ou retenção para o amortecimento de vazões de 
cheias, tratamento e disposição önal das águas 
pluviais drenadas, contemplando a limpeza e 
öscalização pöscalização preventiva.

Também dispõe em seu artigo 52 a elaboração do 
Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), 
sob a coordenação do Ministério do

11

Comitê da Bacia Hidrográöca do Rio São Francisco



Manual Operativo do Programa de Saneamento Rural
Eixo: Esgotamento Sanitário

Desenvolvimento Regional, contendo 03 (três) 
programas, a seguir listados:

i) Saneamento Básico Integrado; 
ii) Saneamento Estruturante; e 
iii) Saneamento Rural.

EmEm 28 de julho de 2010, a Assembleia Geral das 
Nações Unidas, por meio da Resolução 
A/RES/64/292 (ONU, 2010), declarou o acesso à 
água limpa e segura, e ao saneamento, direitos 
humanos essenciais para gozar plenamente a vida. 
Em abril de 2011, o Conselho dos Direitos Humanos 
da ONU reiterou tal consideração, declarando esse 
acacesso um direito à vida e à dignidade humana 
(ONU, 2011).

Segundo TONETTI (2018), a necessidade da 
implantação de sistemas de tratamento de esgotos 
domésticos em comunidades isoladas deve ser 
avaliada também do ponto de vista dos 
instrumentos legais de proteção ao meio ambiente, 
incluindo o licenciamento ambiental, levando em 
conta não só as normas de proteção ao meio 
ambieambiente no âmbito federal, como também as 
regulamentações especíöcas de cada estado.

Do ponto de vista normativo técnico, para o 
atendimento a unidades unifamiliares ou a um 
conjunto de residências próximas entre si em áreas 
de baixa densidade habitacional, como as áreas 
rurais ou isoladas do sistema público de 
esgotamento sanitário, a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) dispõe das seguintes 
nonormas voltadas aos sistemas de coleta, tratamento 
e disposição önal de esgotos em unidades 
residenciais e núcleos isolados e que atendam ao 
baixo potencial poluidor dessas situações:

a) NBR 7229/1993 – Projeto, construção e operação 
de sistemas de tanques sépticos (ABNT, 1993) e

b) NBR 13969/1997 – Tanques Sépticos – Unidades 
de tratamento complementar e disposição önal 
de eøuentes líquidos – Projeto construção e 
operação (ABNT, 1997).

TTambém é importante registrar a recente Portaria 
268, de 22 de março de 2017, do Ministério das 
Cidades, que trata do Programa Minha Casa Minha 
Vida e do Programa Nacional de Habitação Rural e 
que visa promover incentivos à implantação de 
tecnologias de tratamento de esgoto na área rural 
(BRASIL, 2017).
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Portfólio de investimentos do CBHSF como
contribuição para aprimoramento dos serviços
de esgotamento sanitário
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Descrição da linha de ação

AA Comunidade Sítio Nazário, na zona rural de Penedo (AL), foi contemplada com a construção de 
fossas agroecológicas para o tratamento de eøuentes domésticos. O projeto, önanciado pelo Comitê 
da Bacia Hidrográöca do Rio São Francisco (CBHSF) com recursos provenientes da cobrança pelo uso 
da água, contou com o apoio técnico da Agência Peixe Vivo (APV) e foi executado pela empresa 
vencedora do Ato Convocatório publicado. Foram instaladas 73 (setenta e três) unidades individuais 
de tratamento domiciliar que permitiram a universalização do atendimento desta comunidade, onde 
anteriormente havia o lançamento de eøuentes a céu aberto. Este projeto foi concluído no ano de 
2019.2019.

Foram investidos mais de R$ 700 mil neste projeto, que construiu Bacias de Evapotranspiração (BETs) 
para o tratamento das águas oriundas dos vasos sanitários e Círculos de Bananeiras (CBs) para o 
tratamento das águas oriundas de pias, chuveiros e cozinhas. As Fossas Agroecológicas foram uma 
alternativa para o tratamento de eøuentes domésticos de baixo custo, construídas com reuso de 
pneus inservíveis, areia, brita, entulhos de construção civil e cobertos por bananeiras, o sistema 
funciona como um öltro, capaz de reaproveitar a água e os nutrientes lançados com o esgoto. A água 
armazenada nos tanques são absorvidas pelas raízes das plantas e eliminadas no ambiente a partir da 
evevapotranspiração.
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Segundo Holambra (2017), diferentemente da Solução Coletiva, como é o caso da área urbana, os 
sistemas descentralizados reduzem os custos de transporte e da própria implantação da rede de 
esgoto, dispensando a necessidade da utilização de estações elevatórias. Adicionalmente, estes 
sistemas permitem a geração de diversas oportunidades de reúso local dos eøuentes; e caso 
existam problemas numa unidade tratadora descentralizada, a sua manutenção não 
comprometerá o sistema por completo.

AAlguns autores classiöcam os sistemas em centralizados ou descentralizados de acordo com o 
número de habitantes atendidos, a carga orgânica do esgoto e/ou o volume diário gerado.

Na literatura, há várias propostas de classiöcação e nomenclaturas para os sistemas 
descentralizados (ex: onsite, individual, cluster, satellite, semi-centralized), mas o que é consenso é 
que existe uma ampla gama de possibilidades que se enquadram entre os dois extremos do 
tratamento de esgotos: pequenos sistemas descentralizados (unifamiliares) e grandes sistemas 
centralizados (grandes estações de tratamento de esgoto). (TONETTI, 2018).
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- Contribuem para a melhoria da saúde da população local;
- Podem gerar trabalho e renda;
- Podem ajudar a produzir alimentos, contribuindo com a segurança alimentar;
- São adaptáveis aos costumes e à cultura;
- Normalmente são bem aceitos pela população e entidades öscalizadoras;
- Podem ajudar a compor o paisagismo local;

- Os sis- Os sistemas mais simples têm baixo custo de instalação;
- Consomem pouca energia e insumos externos;
- Alguns subprodutos do sistema têm valor comercial e podem gerar renda 
(alimentos, biogás, plantas ornamentais);
- Há economia em adubos quando se utiliza o esgoto tratado na agricultura.

- Sistemas unifamiliares podem ser compactos;
- Usam poucos insumos e energia na construção e operação;
- - Reduzem a poluição do solo e corpos hídricos locais;
- Podem melhorar as condições ecológicas locais;
- Promovem o reúso de água e de nutrientes localmente.

- Dispensam a construção de rede coletora local e estações elevatórias;
- Têm boa øexibilidade operacional;
- Podem ser ampliados ao longo do tempo;
- Em boa parte dos casos, não se cobra pelo tratamento;
- Não - Não requerem mão-de-obra especializada;
- Podem tratar águas cinzas e do sanitário separadamente;
- São pouco inøuenciados por desastres naturais.
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Detalhes do dimensionamento e características 
adequadas para a caixa de gordura estão 
descritos na NBR 8160/1999 (ABNT, 1999). O 
proprietário ou construtor deve atentar para a sua 
vedação (para evitar mau cheiro e a entrada de 
insetos e águas de lavagem do piso e chuva) e 
para a altura entre entrada e saída da caixa, de 
foforma a impedir a passagem da gordura e sólidos 
pela saída. Também há opções de caixas de 
gordura em polietileno e concreto pré-moldado, 
prontas para a instalação.

A periodicidade de limpeza da caixa de gordura 
depende dos hábitos de uso da cozinha, 
especiöcamente no preparo de alimentos com 
gordura e/ou óleos, recomendando-se uma 
inspeção da caixa de gordura a cada seis meses 
para que seja avaliada a necessidade de limpeza 
ou de algum tipo de intervenção. Caso o acúmulo 
dede gordura seja muito grande nesse período, a 
ponto de ocasionar obstrução e consequentes 
extravasamentos, pode ser feita a substituição da 
caixa por uma maior ou a instalação de uma caixa 
adicional. (TONETTI, 2018)

O descarte do resíduo gerado na limpeza da caixa 
de gordura merece muita atenção, sendo 
recomendadas as seguintes opções: a) a 
contratação de uma empresa especializada para 
limpeza e destinação do resíduo a um local 
adequado; b) limpeza manual e descarte junto 
com o lixo comum, direcionado a um aterro 
sanitásanitário; c) limpeza manual e enterramento no 
solo.

Os procedimentos e cuidados necessários para 
realizar uma limpeza manual são descritos na NBR 
8160/1999 (ABNT, 1999). Esse material não deve 
ser descartado em vasos sanitários, ralos, rede de 
água da chuva ou terrenos baldios.
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Segundo TONETTI (2018), as fossas absorventes (Figura 8.3) são tipicamente projetadas e construídas 
de forma empírica, sem nenhum tipo de projeto ou avaliação das condições locais de instalação. Em 
muitos casos, as fossas apresentam, ao invés de tampas, apenas um fechamento precário (tábuas de 
madeira, lonas plásticas ou telhas de öbrocimento), ou mesmo não apresentam nenhum tipo de 
fechamento, permitindo a entrada de água da chuva, o escoamento do esgoto na superfície do solo e 
a proliferação de vetores, oferecendo riscos aos moradores.

OsOs impactos ambientais que podem estar relacionados a esse tipo de sistema incluem a contaminação 
do solo e das fontes de água por patógenos e nitratos, condição esta que pode tornar as fossas 
absorventes uma alternativa pouco eöciente e insegura. Muitas instituições caracterizam a fossa 
absorvente como uma opção incorreta para o tratamento de esgotos em pequenas comunidades, 
independentemente da forma como ela foi construída ou do local em que está localizada (TONETTI, 
2018). No entanto, apesar de existir muita discussão a respeito da adequação da fossa absorvente, ela 
é ponderada internacionalmente (WHO, 2015) e mesmo nacionalmente (FUNASA, 2015) como uma 
foforma de tratamento/disposição önal que resolve satisfatoriamente aspectos de saúde pública.
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a) a disposição da comunidade em colaborar e 
construir um projeto coletivo; 

b) a iniciativa organizativa dela, sendo os 
interessados protagonistas nas discussões e 
deönições das soluções tecnológicas; 

c)c) o desenho de sistemas que considerem a 
realidade local, os valores e aspectos culturais das 
comunidades; e 

d) a deönição de responsabilidades na 
governança e manutenção dos sistemas. 

SSegundo o IPEA (2020), apesar de existirem 
distintos modelos de Gestão Comunitária, eles 
têm, pelo menos, quatro aspectos em comum e, 
que serão avaliadas na escolha tando das 
comunidades a serem atendidas, das tecnologias 
do sistema e na deönição de responsabilidades 
na governança e manutenção dos mesmos: 

i)i) a base de organização necessariamente 
ancorada na participação e no poder deliberativo 
das comunidades; 

ii) a mobilização e o compromisso como 
instrumentos de ação; 

iii)iii) o compartilhamento de responsabilidades 
(incluindo ações operacionais, de manutenção e 
sustentação önanceira); e 

iv)iv) o estabelecimento de parcerias para viabilizar 
os projetos – seja eles de sistemas de água e 
esgotamento sanitário, seja de ações 
cooperativas tendo em vista a qualidade da água 
e a perenidade no funcionamento, seja de 
fortalecimento institucional para acessar o 
önanciamento público, de ONGs, de instituições 
önanönanceiras e de empresas.
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(ou localidades) possuirão maior ou menor 
pertinência para a aplicação dos recursos 
destinados ao saneamento rural (eixo de 
esgotamento sanitário). 

OsOs critérios de seleção poderão ser eliminatórios 
ou classiöcatórios; no primeiro deles o 
proponente deve, obrigatoriamente, preencher o 
requisito ou será excluído do processo seletivo. Já 
o segundo (classiöcatório) é empregado para se 
estabelecer um ranking de atendimento em que 
o(s) ponto(s) é(são) atribuído(s) à medida que há 
o o seu preenchimento de acordo com a 
comprovação apresentada pelo respectivo 
proponente.

Este Manual Operativo pretende oferecer à 
Diretoria Colegiada (DIREC) do CBHSF um 
cardápio contendo possíveis critérios 
preponderantes no momento de selecionar os 
proponentes inseridos dentro de um contexto de 
prioridades.

DDe acordo o PNSR, os investimentos em ações 
estruturais e estruturantes de apoio à gestão, à 
prestação de serviços, à formação e qualiöcação 
técnica, ao desenvolvimento cientíöco e 
tecnológico e à comunicação e divulgação estão 
relacionados à decisão acerca dos seguintes 
questionamentos: “onde investir”, “em que 
ininvestir”, “como investir” e “quanto investir”.

Um critério eliminatório que conögura uma 
condição impreterível para a decisão de 
investimento em esgotamento sanitário em 
determinada localidade é que o município desta 
disponha de um PMSB aprovado mediante lei ou 
decreto municipal. A inexistência deste 
instrumento deve conögurar a restrição da 
paparticipação deste proponente em um processo 
de seleção.

Avaliando experiências recentes do CBHSF, 
recomendações do PNSR e de TONETTI (2018), os 
critérios para priorização de investimentos em 
esgotamento sanitário na zona rural podem ser 
categorizados conforme o Quadro 10.1.

26

Manual Operativo do Programa de Saneamento Rural
Eixo: Esgotamento Sanitário



Referências bibliográöcas

IDH-M do município               quanto menor for: prioritário    IBGE
PIB per capta municipal             quanto menor for: prioritário    IBGE
Município da demanda está inserido na      se enquadrar: prioritário      PRH-SF
região semiárida
Cobertura de serviços de esgotamento      quanto menor for: prioritário    IBGE
sanitário
PPercentual de domicílios sem banheiro ou    quanto menor for: prioritário    IBGE
sem sanitário
Ocorrência de internações por doenças       
infecciosas e parasitárias no município do     se enquadrar: prioritário     DATASUS
proponente é superior à média estadual
PMSB indica a localidade proponente como    se enquadrar: prioritário        PMSB
meta de investimento em esgotamento 
sanitásanitário por meio de soluções individuais
Existência de associação local legalmente     se houver: prioritário         Cartão CNPJ
instituída na localidade proponente                     válido e Estatuto

Existência de sistema de informações sobre
saneamento implantado e operacional no    se houver: prioritário       Link
município e disponível na web
Existência de fundo municipal destinado,                          Lei ou
iintegral ou parcialmente, ao fomento, ao     se houver: mais prioritário    Decreto
saneamento básico legalmente instituído                      Municipal

Socioeconômico

Sanitário

Governança e
controle social

27

Comitê da Bacia Hidrográöca do Rio São Francisco



28

Manual Operativo do Programa de Saneamento Rural
Eixo: Esgotamento Sanitário



MENEZES., J. A. L. (2018). Procedimento de Avaliação das Ações de Saneamento Rural: o caso do 
Município de São Desidério-BA. Dissertação de Mestrado em Tecnologia Ambiental e Recursos Hídricos, 
Publicação PTARH. DM 214/2018, Departamento de Engenharia Civil e Ambiental, Universidade de 
Brasília, Brasília, DF, 169p

PNAD. Pesquisa nacional por amostra de domicílios 2013, volume 33. Rio de Janeiro: Ibge, 2013. 133 p.
PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO 2016-2025. Comitê 
da Bacia Hidrográöca do Rio São Francisco. Alagoas, 2016. 520 p. (Volumes 1 e 2)

PLANOPLANO DE SANEAMENTO RURAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE HOLAMBRA-SP, Levantamento De Dados, 
Escolha de Tecnologias e Gestão Sustentável de Sistemas de Saneamento para a Comunidade Rural, 2017. 
147 p. (Acesso 05/01/2022 - https://www.saeholholambra.com.br/wp-content/uploads/2018/04/
Plano-de-Saneamento-Rural-Holambra.pdf)

REZENDE, S., TONETTI, A. E FIGUEIREDO, I. (2019). Revista DAE, nº220, Volume 67. 190 p. São Paulo. 
Disponível em: http://www.revistadae.com.br. Acesso em 10/01/2022.

SSAÚDE: saneamento rural / Serviço Nacional de Aprendizagem Rural. – Brasília: Senar, 2019. 84 p. il.; 21 cm 
– (Coleção Senar, 226)

SERAFIM, Milena P.; DIAS, Rafael de B.. Tecnologia social e tratamento de esgoto na área rural. In: COSTA, 
Adriano Borges (Org.). Tecnologia social e políticas públicas. São Paulo: Instituto Polis, 2013. Cap. 8. p. 
184-206.

SOUZA, C., COSTA, A., MORAES, L., E FREITAS, C. (2015). Saneamento: Promoção da Saúde, Qualidade de 
Vida e Sustentabilidade Ambiental. 139 p. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz.

TTexto para discussão / Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada.- Brasília : Rio de Janeiro : Ipea , 2020.

TONETTI, ADRIANO LUIZ, 2018 -  Tratamento de esgotos domésticos em comunidades isoladas: 
referencial para a escolha de soluções. /Ana Lucia Brasil, Francisco José Peña y Lillo Madrid, et al. -- 
Campinas, SP.: Biblioteca/Unicamp, 2018.

WHO/UNICEF. Progress on sanitation and drinking water – 2015 update and MDG assessment. Geneva: 
World Health Organization (who) And United Nations Children’s Fund (unicef), 2015. 90p.

29

Comitê da Bacia Hidrográöca do Rio São Francisco




